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Resumo 
Progressivamente tem-se assistido em Portugal e nos restantes países 
ocidentais a uma redução acentuada da taxa de natalidade em parte devido à 
entrada massiva das mulheres no ensino superior e no mercado de trabalho. Estes 
fatores levam também a que cada vez mais a compatibilização trabalho-família 
seja um aspeto relevante na sociedade.  
Deste modo, a presente investigação teve como objetivo primordial 
averiguar em que medida dimensões relativas à compatibilização do papel 
profissional e familiar, destacando o apoio organizacional dado à dimensão 
familiar e o apoio da família se associam às intenções e motivações das mulheres 
com formação de nível superior terem filhos. Recorreu-se a uma metodologia 
quantitativa de recolha de dados, através de questionário on-line alojado na 
plataforma Limesurvey. A amostra final foi composta por 113 mulheres com 
formação superior e sem filhos. Os resultados evidenciaram que as participantes 
manifestaram uma elevada intenção para terem filhos, contudo mais de metade 
(54%) não o planeiam para os próximos três anos.  
Dos resultados obtidos verificou-se que para as mulheres sem filhos nem o 
apoio familiar, nem o apoio organizacional está diretamente associado às suas 
intenções para terem filhos. Verificou-se igualmente que as dimensões relativas à 
conciliação de papéis, nomeadamente os níveis de enriquecimento e conflito 
trabalho-família, também não influenciam esta intenção. Por outro lado, a 
valorização do papel familiar, isto é uma maior orientação para a família, 
relaciona-se significativamente com a intenção de se ter filhos. Verificou-se ainda 
que as mulheres sem filhos antecipam que ter um filho lhes trará essencialmente 
custos ligados à manutenção do estilo de vida atual. De referir que a maioria das 
mulheres do estudo não antecipa ter filhos no curto-prazo (3 anos).  
 Os resultados, apesar de não confirmarem o papel dos apoios nas intenções 
de parentalidade, evidenciam, por um lado o papel da conciliação trabalho-família e 
dos apoios na antecipação de custos associados à parentalidade, e por outro, 
parecem refletir a realidade portuguesa no que toca ao adiamento da decisão 
parental. 
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Abstract 
 
The massive enrolment of women in higher education and in the labor market 
partially explains the sharp decrease of birth rates in Portugal, as well as in the remaining 
western countries. These variables also lead the job-family compatibility to be a relevant 
aspect in society. 
Thus, in this study the primary purpose was to ascertain how much professional and 
familiar roles’ compatibility were associated with the intentions and motivations of women 
with higher education to have children. In particular, the focus was on family and 
organizational support to parenthood. A quantitative methodology of data collection was 
used, through an online survey, hosted on the Limesurvey platform. The final sample was 
composed by a total of 113 women with higher education and no children. The results 
showed that the participants expressed a high intention to have children, even though more 
than half of them (54%) do not plan to do it within three years.  
For women without children, neither family nor organizational support are directly 
associated with their intentions to have children. It was also found that work-family 
balance dimensions, namely work-family enrichment and work-family conflict do not 
influence this intentions. Then again, the preference given to the family role, that is, a 
greater orientation towards family, was significantly related to the intention of having 
children. Furthermore, it was found that women without children anticipate that having a 
child will bring them difficulties in maintaining their current lifestyle. One must highlight 
that most women in this study do not foresee themselves having children in the short term 
(3 years). 
The results, although not confirming the role of having family and organizational 
support on parenthood intentions, show, on one hand, the role of work-family conciliation 
and support on the anticipation of costs associated with parenthood, and, on the other hand, 
seem to reflect the Portuguese reality concerning the postponement of the parenting 
decision.  
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Résumé 
 
À cause de l’entré massif des femmes dans de marché du travail et dans 
l’Enseignement Supérieur, il y a une réduction de le taux de natalité au Portugal et d’autres 
pays Occidentaux. Ces variables sont de plus en plus importants pour regarder la 
compatibilité travail-famille comme un élément analytique importante dans la société.  
 Ainsi, cette recherche avait pour principal objectif d’examiner dans quelle mesure 
les dimensions relatives à la compatibilité des rôles professionnelle et familière, soulignant 
comme le soutien organisationnel et familier donné influence les intentions et motivations 
des femmes avec l’enseignement supérieur pour avoir des enfants. Nous ont recourent à 
une méthodologie quantitative pour la collecte de informations par questionnaire en ligne 
logé dans la plateforme Limesurvey. L'échantillon final était composé de 113 femmes à 
l'enseignement supérieur et sans enfants. Les résultats ont montré que les participants 
expriment une forte intention d'avoir des enfants, mais plus de la moitié (54%) ne 
prévoient pas pour les trois prochaines années. 
Les résultats ont aussi montré que pour les femmes sans enfants ni le soutien 
familial ni le soutien organisationnel sont directement liée à leur intention d'avoir des 
enfants. D'autre part, la préférence étant donnée sur le rôle familier, à savoir une plus 
grande orientation vers la famille, est significativement liée à l'intention d'avoir des 
enfants. Il a aussi été conclu que les femmes sans enfants prévoient que d'avoir un enfant 
les apportera essentiellement des problèmes de maintenance du mode de vie actuel. Il 
convient de noter que la plupart des femmes dans l'étude ne prévoit pas d'avoir des enfants 
à court terme (3 ans). 
Les résultats, bien que ne confirment pas le rôle du soutien sur les intentions de 
parentalité, montrent, d’une part, les rôles de la conciliation travail-famille et des soutiens 
pour l’anticipation des dépenses liées à la parentalité et, d’autre part, semblent refléter la 
réalité portugaise relatif à l’ajournement de la décision de parentalité. 	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“Somos um dos países mais envelhecidos do mundo” 
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I. Introdução 
 
 Atualmente a maioria dos países desenvolvidos, onde se inclui Portugal, deparam-
se com um problema social importante, a forte redução da taxa de natalidade (Caldwell e 
Schindlmayr, 2003), o que coloca em causa a renovação das gerações, potenciando a 
existência de pirâmides populacionais mais envelhecidas.  
 Para se perceber esta problemática tem que se ter em conta que houve nas últimas 
décadas profundas mudanças na sociedade que abalaram a sua estrutura, sendo que de 
todas essas mudanças é de destacar o aumento do número de mulheres no ensino 
superior e a entrada das mesmas no mercado de trabalho. Segundo Buding (2003), 
independentemente da forma de trabalho (a tempo inteiro ou parcial) a entrada das 
mulheres no mercado de trabalho tem efeitos sobre a fertilidade e sobre a articulação 
entre os papéis profissionais e familiares. Cada vez mais se assiste a uma intensificação 
da articulação trabalho-família, o que origina uma multiplicidade de papéis vivenciados 
pelos adultos. De acordo com várias evidências empíricas esta multiplicidade de papéis 
traz quer aspetos positivos, como o enriquecimento trabalho-família, (Greenhaus e 
Powell, 2006) quer negativos como o conflito trabalho-família (Barnett e Baruch, 1985; 
Barnett e Hyde, 2001; Grenhaus e Beutell, 1985). Por um lado, o individuo, ao participar 
ativamente num dos domínios retira tempo e energia para uma participação ativa no 
outro domínio, originando conflito entre o trabalho e a família. Estas situações 
acontecem, por exemplo, quando um individuo trabalha demasiadas horas por dia e 
acaba por ter pouco tempo para estar com a família. Esta definição de conflito foi 
desenvolvida por Greenhaus e Beutell (1985). Por outro lado, através da participação em 
vários papéis pode haver também efeitos positivos, por exemplo através da “transferência” 
dos conhecimentos, competências, atitudes, afetos e capital entre os papéis profissionais 
e familiares. Estas transferências podem trazer benefícios aos desempenhos dos 
indivíduos nos diferentes papéis, evidenciando-se aqui uma situação de enriquecimento. 
Também as organizações têm tentado dar respostas às mudanças ocorridas no âmbito 
familiar e à necessidade da articulação trabalho-família através da criação e 
implementação de programas de apoio familiar, como o estabelecimento de horários de 
trabalho mais flexíveis e o desenvolvimento de programas de apoio para promover o 
cuidado aos familiares dependentes dos trabalhadores (Allen, 2001). Deste modo o apoio 
de caráter organizacional dado à dimensão familiar parece ser essencial na promoção de 
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uma melhor articulação trabalho-família e consequentemente nas intenções para se ter 
filhos. Ao apoiar a conciliação de papéis, as empresas veiculam a mensagem que se a/o 
trabalhador/a pretender ter filhos não irá ser prejudicada/o na sua carreira dentro da 
organização onde trabalha.  
Para além do apoio organizacional é também importante considerar o apoio familiar. 
Moss (1990) constatou que este apoio faz com que os sujeitos vivenciem menores níveis 
de ansiedade e menos transtornos de humor, o que os ajuda lidar melhor com as 
responsabilidades familiares e profissionais. Dentro deste suporte familiar é de destacar o 
papel dos avós no que respeita à conciliação de papéis das mulheres com filhos e 
consequentemente na possível intenção de se ter (mais) filhos (Thomese e Liefbroer, 
2013). 
O presente estudo tem assim como principal propósito analisar qual o papel do apoio 
familiar e do apoio organizacional nas intenções das mulheres terem o primeiro filho, 
focando-se em mulheres jovens com formação de nível superior. Dado o elevado número 
de mulheres a frequentar o ensino superior em Portugal, será de esperar que estas 
pretendam investir numa carreira profissional. Contudo, a inserção de jovens graduadas 
no mercado de trabalho é um processo difícil, caracterizado por empregos 
tendencialmente abaixo das qualificações obtidas, com contratos de trabalho precários 
e/ou de baixa remuneração (Guerreiro e Abrantes, 2007). Deste modo, este grupo de 
mulheres altamente qualificadas confronta-se com menor estabilidade profissional, por 
oposição a mulheres em fases mais avançadas da sua carreira (Cunha, Rego, Cunha e 
Cardoso 2007). De facto, os trabalhadores mais velhos tendem a ocupar posições 
hierárquicas de maior responsabilidade e melhor remuneradas. 
Apesar da importância dos apoios é importante ter em conta que o nascimento de um 
filho é um momento marcante que traz profundas mudanças na família, e o modo como 
cada uma reage a esta alteração varia dependendo das suas capacidades de resiliência e 
adaptação tal como afirma Patterson (1988). Há assim variação no modo com as famílias 
desenvolvem estratégias de coping para gerir o desafio inerente ao nascimento de um 
filho.  
 No primeiro capítulo desta dissertação pode-se encontrar uma revisão bibliográfica, 
focada nas seguintes temáticas: o emprego em mulheres jovens e escolarizadas, as 
motivações, custos e benefícios das mulheres para terem filhos, a relação entre trabalho e 
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família e o papel do suporte organizacional e familiar nas intenções de parentalidade. O 
segundo capítulo reporta-se ao estudo empírico realizado, no qual se encontram as 
hipóteses estudadas, as opções metodológicas, os principais resultados encontrados, bem 
como a discussão dos mesmos, tendo em conta a literatura revista. A dissertação termina 
com as considerações finais, onde consta uma reflexão sobre os dados obtidos, as 
limitações do estudo e qual a relevância do mesmo.  
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II. Enquadramento teórico  
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2.1. Parentalidade em mulheres jovens e escolarizadas: indicadores demográficos e 
aspetos contextuais 
 
Desde os anos 80 que começamos a assistir em Portugal e nos restantes países 
ocidentais a uma redução cada vez mais acentuada da taxa de natalidade (número de 
nados vivos que nascem anualmente por cada mil habitantes) e a um envelhecimento 
progressivo da população, fruto da melhoria das condições de vida e do aumento da 
esperança média de vida. Estes dois indicadores demográficos fazem com que a pirâmide 
etária se encontre oposta ao que seria desejável para se assegurar a renovação das 
gerações. Enquanto em 2008 nasciam 100 000 crianças por ano e o índice de 
fecundidade (estimativa do número médio de filhos que uma mulher tem ao longo da vida) 
situava-se nos 2.3 filhos por mulher, num espaço de 4 anos, ou seja, em 2012 passaram a 
nascer em Portugal 80 000 crianças por ano (Azevedo et al, 2014) situando-se o índice 
de fecundidade em 2015 nos 1.3 filhos (Instituto Nacional de Estatística, 2016).  
A incerteza económica é um factor relevante para a compreensão deste fenómeno, 
sendo frequentemente apontado como um dos maiores travões na decisão de se ter filhos. Os 
indivíduos em início de carreira estão mais expostos a mudanças laborais e ocupam 
posições hierárquicas inferiores, bem como funções de menor responsabilidade o que 
tem impacto nos seus salários e consequentemente na sua situação económica e incerteza 
laboral (Luthans, 1989). É possível constatar que a maioria dos jovens adultos encontram-
se nas organizações com contrato a tempo determinado, sendo raros os casos em que 
estão efetivos, situação esta que para além de contribuir para esta incerteza laboral, tem 
igualmente impacto na satisfação/insatisfação com o trabalho (Lima, Vala e Monteiro 
1994). Adicionalmente a inserção dos jovens na vida profissional não se traduz por uma 
trajetória linear caraterizada pela passagem da universidade para o trabalho mas por uma 
trajetória chamada “yo-yo”, que se carateriza pela alternância entre períodos de emprego 
e períodos de desemprego e formação (Nunes, 1999 citado por Guerreiro e Abrantes 
2007).  
Em 2014 constatou-se que havia mais mulheres no ensino superior (54%) do que 
homens (46%), ou seja, mais de metade dos alunos do ensino superior atualmente pertence 
ao sexo feminino (Instituto Nacional de Estatística, 2015), o que tem impacto directo 
sobre as intenções de parentalidade.  Cada vez mais um grande número de mulheres 
estuda até idades mais avançadas durante a sua fase fértil e consequentemente entram mais 
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tarde no mercado de trabalho, o que contribui de forma decisiva para o adiamento do 
casamento e do primeiro filho. Este investimento na formação leva também a que as 
mulheres com níveis superiores de educação atribuam maior valor à carreira profissional 
optando assim por serem mães mais tarde (Guerreiro e Abrantes, 2007). Efetivamente, 
alguns estudos evidenciam que  as jovens que sobrevalorizam o papel familiar podem ter 
mais dificuldade no desenvolvimento das suas carreiras profissionais (Cinamon, 2006; 
Day e Chamberlain, 2006)  
O tempo que as mulheres despendem na sua atividade profissional remunerada é 
bastante significativo. De facto, um estudo realizado pelo Instituto Nacional de 
Estatística (2016) revelou que as mulheres e os homens em 2015 despenderam em média 
34.9 horas semanais no exercício do seu trabalho profissional, sendo que ambos tendem 
a trabalhar num padrão de tempo inteiro tornando os casais de duplo-emprego a estrutura 
familiar predominante na sociedade portuguesas e na grande maioria dos países dito 
desenvolvidos nos dias de hoje (Matias, Fontaine, Simão, Oliveira e Mendonça, 2010). 
 Com o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho e 
consequentemente a existência de casais de duplo-emprego seria esperado que as tarefas 
domésticas fossem igualmente partilhadas por ambos os elementos do casal, contudo tal 
facto nem sempre se verifica, uma vez que ainda continua a ser mais frequente serem as 
mulheres as principais responsáveis pelas tarefas domésticas e pelo cuidar dos filhos 
(Fontaine, Andrade, Matias, Gato e Mendonça, 2007; Perista, 2002). Este desequilíbrio 
no tempo de trabalho dedicado à dimensão familiar em função do sexo, faz com que as 
mulheres tenham uma maior sobrecarga de tarefas familiares e profissionais, tornando a 
tarefa de gerir uma carreira profissional e a vida familiar mais desafiante para o sexo 
feminino, podendo também daqui resultar o adiamento da maternidade. 
Parece assim que a existência de apoio ao nível organizacional e também ao nível 
familiar poderão ser fatores importantes para facilitar esta conciliação de papéis e 
consequentemente aumentar as intenções das mulheres jovens e escolarizadas em terem 
filhos.  
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2.2. Intenções para se ter filhos e o papel profissional 
 
 Como anteriormente mencionado cada vez mais as mulheres investem na sua 
formação educativa e mais tarde enveredam no mercado de trabalho. Seguindo essa linha 
de pensamento Buding (2003) constatou que nos EUA o emprego feminino, seja este a 
tempo inteiro ou parcial, tem efeitos sobre a natalidade reduzindo a probabilidade da 
mulher ter filhos. Assim, uma mulher empregada terá menos filhos que uma mulher não 
empregada. Contudo, este autor analisou exclusivamente a associação entre 
empregabilidade e número de filhos não considerando as intenções ou desejos dessas 
mulheres para terem ou não filhos. É possível que esta diminuição no número de filhos se 
deva a outros constrangimentos que não foram tidos em conta no estudo de Buding, como 
por exemplo as dificuldades de conciliação entre a vida profissional e familiar.  
Evidências empíricas mostraram que as mulheres com altos níveis salariais dão uma 
enorme importância à sua carreira e trabalham diversas horas durante a sua fase 
reprodutiva, o que faz com que elas muitas vezes não sejam capazes de atender às suas 
intenções de fertilidade (Hewlett, 2002), o que corrobora a ideia de Buding (2003) de 
que o trabalho pode ter efeitos ao nível da fertilidade da mulher. Deste modo, os estudos 
citados parecem evidenciar que as mulheres empregadas são menos propensas a 
satisfazer as intenções de fertilidade do que as mulheres não empregadas (Brewster e 
Rindfuss, 2000). 
Em 2003, Hakim desenvolveu a teoria da preferência, onde considera que as mulheres 
podem pertencer a três grupos distintos face às suas preferências de fertilidade ou de 
emprego. A teoria de Hakim (2003) foi aplicada à relação entre trabalho e natalidade 
existente no contexto Europeu, tendo utilizado dados da Grã-Bretanha para construir três 
grupos distintos de mulheres. 
Um primeiro grupo denominado de “home centered” compreende mulheres que se 
focalizam mais na vida familiar e nos filhos, preferindo trabalhar menos horas ou não 
trabalhar. Outro grupo denominado de “work-centered” é constituído por mulheres que 
sobrevalorizam o trabalho e não atribuem grande importância à maternidade. Hakim 
(2003) observou que as mulheres sem filhos tendem a concentrar-se mais neste grupo e 
que as mulheres com filhos que pertencem a este grupo tendem a usar estratégias de 
compatibilização trabalho-família que implicam essencialmente o ajustamento das 
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necessidades da família ao trabalho. O último grupo identificado por Hakim (2003) é
 o maior e o mais diversificado, sendo intitulado de “adaptive”. É composto por um 
conjunto de mulheres que combinam o trabalho com a família e, tal como o nome indica, 
“oscilam” entre a priorização do trabalho e da família. Em português podemos designar 
este grupo de mulheres como de “adaptativas/flutuantes”.  
Verifica-se deste modo que é importante ter em conta a saliência do papel 
profissional para as mulheres. Enquanto algumas atribuem maior preponderância à vida 
familiar e à maternidade outras poderão atribuir maior valor ao papel profissional e ao 
investimento neste (Savickas, 2005). Deste modo, não parece ser por si só a entrada da 
mulher no mercado de trabalho que causará a redução da natalidade mas também o modo 
como elas vêm e valorizam o lado profissional e familiar. 
Quando aqui se fala de saliência do papel referimo-nos ao facto de os indivíduos 
vivenciarem atualmente uma enorme multiplicidade de papéis e por isso é natural que 
estes valorizem e deem maior importância a uns papéis que compõem a sua vida do que 
a outros (Super, 1980), sendo que os papéis que são pelos indivíduos definidos como 
“centrais” têm maior influência na sua satisfação com a vida do que os papéis menos 
valorizados (Savickas, 2005). 
Devido a esta multiplicidade de papéis vivenciada pela grande maioria da população 
adulta muitas sociedades industrializadas desenvolveram políticas que incentivam os 
casais (não sendo estas medidas unicamente direcionadas para as mulheres mas para 
ambos os membros do casal) a terem filhos, através da redução de custos diretos e 
indiretos relacionados com os filhos. No caso Português, uma comissão independente 
propôs a implementação de medidas que passam pela redução do IRS em 1,5% em casais 
que têm um filho e em 2% em casais com dois filhos, alteração do imposto municipal 
para imóveis (diminuição deste imposto em função do número de filhos do casal) e 
alteração do imposto sobre os veículos (em famílias com três ou mais filhos é proposto a 
redução deste imposto), todos estes exemplos estão relacionados com a redução de 
custos indiretos. Outra medida que é sugerida e tem um carácter direto na educação das 
crianças é a diminuição das despesas familiares em relação aos manuais escolares 
através do incentivo aos bancos de manuais escolares nas escolas (Marques, 2014). 
Embora estas medidas de apoio possam ser consideradas como “pontos” favoráveis face 
às intenções de se ter filhos é importante ter-se em atenção que também há outros fatores 
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quer positivos como negativos levados em conta quando se decide ou não ser mãe/pai, 
uma vez que nem sempre são os factores externos aos sujeitos e ao casal os mais 
valorizados quando se decide ter ou não filhos.  
 
 
2.3. Custos e benefícios associados à parentalidade  
 
 Dada a multiplicidade de papéis vivenciada pela maioria dos casais, bem como a 
incerteza laboral e económica predominante na Europa, a decisão de se ter ou não filhos 
passa cada vez mais por um processo de ponderação de prós e contras, que podem ser 
designados por motivações positivas e negativas face à parentalidade ou por custos e 
benefícios de se ter filhos (Miller, 1994). A dimensão emocional/afetiva de um amor 
reciproco, único e especial com a criança é frequentemente associada à motivação 
positiva face à parentalidade, juntamente com a possibilidade de ensinar e cuidar de uma 
criança (Miller, 1995). Quanto à motivação negativa face à parentalidade salientam-se os 
entraves à autonomia pessoal e conjugal, bem como os custos na carreira profissional e as 
mudanças no estilo de vida (Carmichael & Whittaker, 2007). A imaturidade e a 
inexistência de qualidades adequadas a se ser mãe/pai são também fatores vulgarmente 
apontados com sendo custos à parentalidade (Carmichael & Whittaker, 2007). É de 
salientar ainda que os custos e benefícios associados ao nascimento de um filho variam de 
família para família consoante as suas potencialidades de adaptação e o modo como 
percepcionam a parentalidade (Patterson, 1988).  
O’Laughin e Anderson (2001), têm igualmente estudado as motivações para se 
ter filhos tendo em conta quais os custos e benefícios intrínsecos e extrínsecos 
associados. A motivação intrínseca diz respeito a crenças internas sobre valores em 
relação a se ter um filho, assim como a aspetos emocionais. Já a motivação extrínseca 
está relacionada com a utilidade económica e o status social. Os custos de se ter um filho 
referem-se a perdas de oportunidades, essencialmente relacionadas com a carreira 
profissional bem como a perda de liberdade. As perdas e entraves na progressão da 
carreira profissional são predominantemente sentidas pelo sexo feminino, uma vez que 
ainda continua a existir desigualdade de género principalmente no que toca à divisão das 
tarefas domésticas e parentais; sendo as mulheres as principais responsáveis pela 
execução dessas tarefas (Perista, 2002). Este facto causa-lhes maiores níveis de conflito 
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trabalho-família associados à sobrecarga de responsabilidades e elevados níveis de stress 
(Perista, 2002) que poderão originar o adiamento da maternidade, uma vez que tal como 
evidenciou Perista, Cardoso, Brázia, Abrantes, Perista e Quintal (2016) frequentemente 
após o trabalho as mulheres estão demasiado cansadas para executarem as tarefas 
domésticas ou para usufruírem da sua vida pessoal, indo novamente estes resultados de 
encontro aos verificados por Hewlett (2002) e por Buding (2003). 
A par destes resultados existem outros factores cada vez mais apontados como 
entraves à parentalidade, tais como a instabilidade económica e laboral que 
frequentemente “obrigam” os jovens a adiar a saída de casa dos pais e consequentemente 
a constituição de uma família (Banks, 1992 citado por Guerreiro et al. 2007). 
Por outro lado, os fatores identificados como benefícios face à parentalidade não 
são iguais entre homens e mulheres, como constataram Langdridge, Sherran e Connolly 
(2005) numa investigação realizada com 897 casais. Estes autores constataram que as 
mulheres eram mais propensas a referir a “unidade biológica” como um dos motivos para 
serem mães em comparação com os homens. Este facto pode ser associado com a crença 
que a maternidade permite à mulher concretizar um aspeto fundamental da sua 
feminilidade. Já nos homens verificou-se que estes referiram com uma maior frequência 
a importância de dar continuidade ao nome da família como motivo para a parentalidade. 
Tal pode ser justificado por normas de masculinidade que enfatizam as crianças e a 
continuidade do nome de família como um status para os homens (Langdridge et al. 
2005).  
Em suma podemos então identificar como principais motivações para se ter 
filhos, um conjunto de fatores de carácter emocional e de reconhecimento social. Por 
outro lado podemos identificar como principais motivações para não se ter filhos 
factores económicos/financeiros, a perda de liberdade ou entraves ao estilo de vida e a 
perda de oportunidade de progressão da carreira. 
 
 
2.4. O papel da relação trabalho-família na intenção para se ter filhos 
 
 A intenção para se ter filhos para além de depender em parte dos custos e 
	  	   11
benefícios da parentalidade relaciona-se também com o modo como cada sujeito gere a 
relação trabalho-família. Contudo, o modo como se articula a vida profissional com a 
família depende em parte do país Europeu em questão, sendo que nos países nórdicos as 
mulheres têm uma elevada taxa de participação em atividades profissionais remuneradas e 
conseguem gerir melhor a relação trabalho-família do que nos países do sul e leste da 
Europa onde a participação das mulheres no mercado de trabalho ainda depende 
fortemente do número de filhos e do nível de escolaridade (Adema e Whiteford, 2007 
citado por Begall e Mills, 2011).  
Não obstante das diferenças entre países, estudos empíricos têm evidenciado que a  
forma como cada individuo gere a relação trabalho-família depende em parte da 
qualidade do próprio trabalho, destacando-se a capacidade de controlo face ao trabalho, 
através de horários laborais flexíveis (Mills e Taht, 2010 citado por Begall e Mills, 
2011),  autonomia e  variedade laboral.  
 A literatura no campo da articulação trabalho-família evidencia duas formas 
distintas de articulação: conflito entre papéis ou enriquecimento entre papéis. Quando há 
uma interação negativa entre o trabalho e a família, está-se face a um conflito entre estas 
duas dimensões (conflito interpapéis), isto é quando as questões	   relacionadas	   com	   o	  trabalho	  e/ou com a família são incompatíveis entre si (Voydanoff, 2002). Para esta autora 
existe um conflito entre o trabalho e a família quando o tempo despendido nas atividades 
inerentes a uma destas dimensões, retira tempo para as atividades do outro papel. Para além 
do conflito em função do tempo disponível, há ainda o facto de as exigências de um papel e 
respetiva sobrecarga dificultarem a capacidade de resposta às exigências do outro papel 
(Voydanoff, 2002). O conflito causa aos sujeitos um mau-estar geral com a vida e um 
elevado nível de stress, o que poderá condicionar as intenções para se ter filhos.  
Greenhaus e Powell (2006) advogam a existência de uma perspetiva de 
enriquecimento, considerando que os recursos materiais e psicológicos gerados no 
desempenho de um papel melhoram a qualidade de vida dos indivíduos no desempenho 
de outros papéis, constituindo assim uma relação positiva entre os dois papéis. Segundo 
os autores para tal acontecer é importante que os sujeitos saibam gerir corretamente as 
fronteiras entre os diversos domínios. Os sujeitos podem procurar separar ou integrar 
estas duas dimensões complementares, optando por estabelecer fronteiras rígidas ou mais 
permeáveis entre elas, sendo que nestas últimas os assuntos do trabalho podem ser 
trazidos para a família e vice-versa (Ashforth, Kreiner e Fugate, 2000; Clark, 2001; 
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Frone, Russel e Cooper, 1992). 
As fronteiras da relação trabalho-família podem ser de carácter físico, temporal e/ou 
psicológico, consoante se refiram a espaços físicos diferentes, a tempos distintos ou a 
princípios que orientam os padrões emocionais, de pensamento e de comportamento 
correspondentes aos diferentes contextos. A abordagem das fronteiras entre domínios 
considera que os diferentes graus de permeabilidade, a flexibilidade na gestão das 
fronteiras e também as caraterísticas dos sistemas familiares e organizacionais, 
contribuem para um ajustamento mais ou menos adaptativo das dimensões da vida do 
individuo (Clark, 2001). 
Apesar da grande maioria dos estudos adotarem uma perspetiva de conflito 
interdomínio no que diz respeito à relação trabalho-família (Greenhaus e Beutell, 1985; 
Greenhaus e Parasuraman, 1999; Perrewe e Hochwarter, 2001), a investigação sobre os 
efeitos dos aspetos positivos de um contexto sobre o outro, ou seja, sobre os processos 
de enriquecimento interdomínios, é uma perspetiva que na contemporaneidade tem 
revelado ser incontornável, dentro de um contexto de paradigma positivo da psicologia e 
da sociedade (Grzywacz e Marks, 2000; Kirchmeyer, 1992). Podendo ser definida como: 
“tanto o trabalho como a família constituem fontes importantes de recursos, tais como a 
autoestima, rendimentos e outros benefícios que podem ajudar o indivíduo a melhorar o 
seu desempenho noutros domínios da sua vida” (Carlson, et al., 2006, p. 132). 
Não só o tipo de influência (conflito e/ou enriquecimento) tem sido alvo de diversos 
estudos mas também tem-se vindo a estudar o sentido dessa influência. A esse respeito, 
por exemplo, há evidências que provam que a interferência negativa do trabalho na 
família é maior do que a interferência negativa da família no trabalho (Eagle, Miles e 
Icenogle, 1997). É importante que esta interferência não seja demasiado elevada, ou seja, 
as fronteiras nunca devem ser totalmente permeáveis pois tal não traz vantagens para 
nenhum dos domínios. 
Assim como foi dito anteriormente um número crescente de investigadores, têm 
chamado à atenção para o lado positivo da interface trabalho-família (Barnett e Hyde, 
2001; Frone, 2003; Hammer, 2003; Parasuraman e Greenhaus, 2002, cit. por Carlson, 
Kacman, Wayne e Grzywacz, 2006). Esta nova visão desta relação pode trazer fortes 
vantagens na intenção para a parentalidade, embora, segundo o nosso conhecimento há 
ainda poucos estudos sobre a relação positiva trabalho-família e a intenção para se ter 
filhos. 
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Apesar de não se centrar especificamente sobre os efeitos do enriquecimento ou 
conflito trabalho-família, o estudo de Shreffler e Johnson (2013), analisou preditores 
relativos ao papel profissional e constatou que os horários de trabalho são preditores de 
peso na intenção das mulheres para terem filhos, sendo que mulheres que trabalham mais 
do que 40 horas semanais têm menos intenções em terem filhos assim como as mulheres 
mais orientadas para a carreira. 
Begall e Mills (2011), por seu lado, constataram também que os horários laborais 
têm efeitos significativos face às intenções de parentalidade, sendo que as mulheres que 
trabalham a tempo inteiro (mais de 30 horas semanais) apresentam uma maior intenção 
para terem filhos do que as mulheres que trabalham a tempo parcial. Este resultado 
contraria o evidenciado por Shreffler e Johnson (2013) contudo Begall e Mills (2011) 
advogam que não são apenas as horas de trabalho que têm efeitos sobre a parentalidade 
mas também as próprias características do trabalho, assim como a percepção subjetiva 
do trabalho bem como as medidas organizacionais existentes. Deste modo, os autores 
concluíram que um maior controlo e autonomia face ao trabalho, assim como menor 
stress e conflito trabalho-família afetam positivamente as intenções de se ter filhos. Estes 
autores consideram ainda que os fatores contextuais nacionais podem igualmente afetar 
as intenções de parentalidade, onde destacam as medidas políticas que podem ajudar ou 
dificultar a conciliação das responsabilidades familiares e profissionais.  
Nesta breve revisão de literatura fica patente a escassez de estudos sobre o 
impacto que a conciliação trabalho-família e os fatores laborais/organizacionais poderão 
ter nas intenções de se ter filhos. Ainda assim, a escassa investigação disponível 
evidencia associações importantes entre fatores associados ao trabalho e as intenções de 
se ter filhos, tais como os horários de trabalho, percepção de autonomia e de controlo 
laboral e o enriquecimento/conflito trabalho-família. 
 
 
2.5. Apoio organizacional na articulação trabalho-família e nas intenções de se ter 
filhos 
 
Tal como foi referido anteriormente as características laborais e o apoio 
organizacional parecem ter efeitos sobre a intenção dos sujeitos em terem filhos, por esse 
motivo e também devido à necessidade dos indivíduos articularem a sua vida 
profissional com as suas responsabilidades familiares, as organizações têm procurado 
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dar uma resposta a esta realidade, através da implementação de programas de apoio 
familiar aos colaboradores, tais como a criação de horários de trabalho mais flexível, 
possibilidade de realização das tarefas laborais a partir de casa e criação de programas de 
suporte para cuidado de dependentes (Allen, 2001). Cada vez mais as empresas, e em 
especial os departamentos de recursos humanos, preocupam-se com a satisfação e bem-
estar dos indivíduos uma vez que tendem a considerar que se os colaboradores estiverem 
mais satisfeitos são mais produtivos, o que trás implicações no sucesso organizacional 
(Lima, Vala e Monteiro, 1994). 
Para além destas medidas de apoio organizacional dado à dimensão familiar muitas 
outras podem ser tidas em conta como por exemplo, as empresas podem promover 
políticas ativas de harmonização responsáveis pela relação trabalho-família tais como: 
fornecer apoio aos filhos dos colaboradores (por exemplo possibilitando-lhes a 
participação em estágios de verão), criar creches na organização ou quando tal não é 
possível a empresa pode estabelecer acordos com creches que possuam horários flexíveis 
e adequados às necessidades dos colaboradores (Azevedo et, al. 2014). Contudo tendo 
em conta a dimensão organizacional e do número de colaboradores de muitas das 
empresas existentes em Portugal estas medidas tornam-se pouco viáveis de serem 
implementadas. 
A investigação mostrou que apesar destas políticas organizacionais que visam o 
apoio à dimensão familiar terem efeitos significativos na redução do stress provocado 
pela diversidade de papéis desempenhados pelos adultos e sobre o bem-estar dos 
colaboradores, elas muitas vezes acabam por não ser utilizadas (Thomas e Ganster, 
1995). Por exemplo, num estudo realizado com engenheiros, verificou-se que os 
colaboradores se encontravam relutantes em utilizar os benefícios organizacionais dados 
à dimensão familiar, com receio de que se o fizessem poderiam vir a ter consequências 
negativas nas suas carreiras (Perlow, 1995). 
Nesta linha, Thompson et al. (1999), verificaram que se os colaboradores 
percecionarem que a organização apoia efetivamente a dimensão familiar e que a 
utilização destas medidas de apoio não terá consequências nas suas carreiras, faz com 
que haja uma maior probabilidade de utilizarem esses benefícios. O que causa um 
impacto positivo quer no bem-estar dos próprios sujeitos como também na satisfação que 
estes sentem face ao trabalho. O bem-estar e a satisfação têm, por sua vez, impacto na 
organização, uma vez que se os trabalhadores estiverem satisfeitos com aquilo que 
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fazem, envolvem-se mais com o trabalho e consequentemente melhores serão os 
resultados para a organização (Spector, 1997). Allen, é uma das grandes investigadoras 
deste tema, tendo construído em 2001 uma medida sobre as percepções do suporte dado 
à família por parte das organizações, sendo estas definidas como “as percepções globais 
que os empregados formam relativamente ao grau em que a organização dá suporte à 
família” (p. 414).Um corpo de investigação significativo identificou uma ligação positiva 
entre esta perceção de apoio e a redução dos níveis de conflito na articulação trabalho-
família (Mills e Taht, 2010 citado por  Begall e Mills, 2011).  
Deste modo esta perceção de apoio por parte da organização pode contribuir para 
um aumento da intenção das mulheres em ter filhos, na medida em que estas se sentirão 
apoiadas pela organização e não esperarão ser prejudicadas profissionalmente se optarem 
por terem filhos. 
 
 
2.6. Apoio familiar na articulação trabalho-família e nas intenções de ter filhos 	  
 A par do apoio organizacional anteriormente referido importa também compreender 
a importância do apoio familiar sobre as intenções de se ter filhos, uma vez que estas são 
as duas principais dimensões que compõem a vida dos sujeitos.  
Afirmar que a família constitui um pilar básico na estrutura da nossa sociedade é 
algo consensualmente aceite (Cruz, 2005). Existem, atualmente, inúmeras definições de 
família, no entanto o mais importante será entender a família como um todo, como uma 
emergência dos seus membros, o que a torna una e única (Alarcão, 2006). Quase todas as 
definições acerca da dimensão familiar incluem fatores como a afetividade, 
companheirismo, solidariedade e envolvimento sentimental (Souza, Skubs e Brêtas, 
2007). É frequente pensar-se em família como um lugar onde naturalmente se nasce, se 
cresce e se morre. Este é um “espaço” favorável para a elaboração, aprendizagem e 
desenvolvimento de dimensões significativas de interação (Alarcão, 2006). 
Conforme evidencia Alarcão (2006), a família é um grupo institucionalizado, 
relativamente estável e que constitui uma importante base na vida social dos sujeitos pois 
é, como acrescenta Minuzzi (2007), o primeiro contexto onde o sujeito participa. É 
ainda, a sede das primeiras trocas afetivo-emocionais e da construção da identidade 
(Schmidt, 2007 citado por Minuzzi 2007), ou seja, esta dimensão social tem uma forte 
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importância quer emocional como instrumental. 
A partir das últimas décadas tem-se vindo a constatar que o conceito de apoio 
familiar tem chamado à atenção de diversos investigadores, uma vez que vários estudos 
têm mostrado a sua relação com o desenvolvimento e manutenção de diversos aspetos 
psicológicos do individuo, tais como a autoestima, autoeficácia, sentimentos de coping, 
entre outros (Bandura, 1986). Langford, Browsher, Maloney e Lilis (1997) constataram 
que o apoio familiar encontra-se diretamente associado ao aumento das competências 
sociais, confronto de problemas, perceção de controlabilidade, sentimento de 
estabilidade, autoestima, afeto positivo e bem-estar psicológico. Outro estudo verificou 
ainda que um alto nível de apoio familiar está relacionado com baixos níveis de 
transtornos de ansiedade e de humor (Moos, 1990), o que permite aos indivíduos lidarem 
melhor com as situações adversas e inesperadas. 
Segundo Bandura (1986) o apoio familiar é um factor fundamental no 
comportamento dos sujeitos, uma vez que auxilia na tomada de decisão de quais devem 
ser os comportamentos a ser ou não ativados tendo em conta a reciprocidade entre o 
individuo e o meio social. Para Heller (1983 citado por Batista, Batista e Dias, 2001) o 
apoio familiar está relacionado com o conforto e com o suporte emocional proveniente 
dos membros da família. E para Barrera, Sandler e Ramsay (1981, citado por Batista, 
Batista e Dias, 2001) os fatores relacionados com o apoio familiar são: o contacto físico 
em situações de desconforto, valorização de atitudes, dar conselhos e a expressão de 
sentimentos entre os membros que compõem a família. Segundo Olson, Russell e 
Sprenkle (1983) o apoio familiar é composto por três dimensões fundamentais: coesão, 
adaptabilidade e comunicação. Já Como se pode comprovar cada um destes autores 
refere dimensões distintas que compõem o apoio familiar, o que prova a inexistência de 
um consenso na literatura em relação a esta dimensão.  Contudo, tomando como 
referência a definição proposta por Olson et al. (1983), a coesão familiar pode ser 
entendida como a variação entre a separação e a conexão dos membros da família e os 
vínculos emocionais que os seus membros possuem uns com os outros, sendo composta 
pela coesão interna entre os membros, os vínculos, amizade e interesses em comum. A 
adaptabilidade refere-se à capacidade da família em  adaptar-se às mudanças que podem 
ser causadas por novos obstáculos ou por eventos stressantes do âmbito familiar. A 
comunicação entre os membros é outra componente essencial e deve ter sempre como 
base a empatia e o respeito. Indivíduos cujas famílias possuem estas características 
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percecionam um maior apoio familiar (Olson et al., 1983).  
 Esta perceção de apoio familiar poderá aumentar a intenção das mulheres para 
terem filhos, uma vez que sentem que quando necessitarem de apoio para fazer face às 
tarefas associadas à parentalidade, o poderão ter disponível. O apoio familiar também está 
relacionado com a satisfação que os sujeitos têm com a sua vida (Pardeck, Brown, 
Christian, Schnurbusch, Shrum, & Terrell, 1991). Assim, podemos antecipar que se os 
indivíduos percecionam um bom apoio familiar sentem-se mais satisfeitos com a sua vida, 
o que poderá ter impacto positivo sobre as intenções de se ser mãe/pai. Neste seguimento, 
Mirowsky e Ross (2002) mostraram que a perceção que os sujeitos têm de um apoio 
familiar traz-lhes maiores sentimentos de segurança. 
Uma outra forma de se entender a importância do apoio familiar na intenção de 
ter filhos é através do modelo de Ajustamento e de Adaptação Familiar desenvolvido por 
Patterson (1988). Segundo este, um acontecimento considerado stressante, tal como é o 
nascimento de um primeiro filho, provoca reações distintas nas famílias em função da 
interação dos seguintes fatores: o grau de exigência do acontecimento sobre a família, as 
potencialidades da família (recursos e estratégias de coping), o significado da situação 
para a família e o consequente ajustamento ou adaptação familiar. Assim, o apoio 
familiar pode ser visto como um importante factor na gestão dos acontecimentos 
considerados stressantes, uma vez que auxilia o ajustamento das capacidades familiares 
para fazer frente à situação. Este ajustamento corresponde assim às alterações mais ou 
menos temporárias que são feitas na família de forma a responder às exigências em 
função das potencialidades existentes. Quando a natureza e/ou o número de exigências 
ultrapassam as capacidades de resposta da família, ocorre um desequilíbrio familiar 
(Patterson, 1988)  
Dentro do apoio da família na intenção de se ter filhos, destaca-se a importância 
dos avós que facilitam a existência de uma melhor conciliação trabalho-família o que 
causa impacto directo na redução dos custos associados à parentalidade (Koslowski, 
2009 citado por Thomese  e Liefbroer, 2013). Os avós têm um papel predominante 
e de maior destaque comparativamente aos outros membros que compõem a família (por 
exemplo os tios ou primos). Estes são frequentemente visto como sendo “pais de 
reserva”, sendo este contacto avós-netos uma relação intergeracional (Hader, 1965), que 
tem sido alvo de bastantes estudos a partir da década de 80. O crescente interesse do 
estudo desta relação pode ser devido a diversos fatores tais como; o aumento da 
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longevidade humana, o aumento da participação das mulheres no mercado laboral, o 
desenvolvimento de novas estruturas familiares (famílias monoparentais) e/ou devido a 
situação excecionais como por exemplo a gravidez na adolescência e a morte dos pais 
(Heder, 1965). O envolvimento dos avós no cuidar dos netos não traz apenas vantagens 
aos pais das crianças que se sentem mais “apoiados” e que consequentemente conseguem 
conciliar melhor a relação trabalho-família, mas acarreta igualmente vantagens para os 
próprios avós, uma vez que este envolvimento avós-netos causa-lhes maior bem-estar 
geral e um aumento da autoestima (Baranowski, 1982). Uma investigação realizada por 
Roberto e Strores (1992 citado por Rèboul 1994) a netos já adultos que ao longo da sua 
infância estabeleceram um forte contacto com os seus avós, constatou que estes 
influenciam positivam o desenvolvimento dos netos, nos seguintes domínios: valores, 
identidade pessoal e familiar, crenças religiosas e a atingir metas definidas. 
 Na Europa cerca de 58% das avós e 49% dos avôs cuidou de pelo menos um 
neto (Hank e Buber, 2009 citado por Thomese e Liefbroer. 2013). É importante ter em 
conta que este apoio familiar por parte dos avós depende de algumas características dos 
mesmos tais como a idade e a saúde e também de características geográficas, por exemplo 
se vivem ou não na mesma cidade. Contudo, os estudos comprovam que se os avós 
ajudarem no cuidado das crianças há uma maior intenção para se ter mais filhos 
(Thomese e Liefbroer, 2013).  
Em suma, a coesão familiar enquanto indicador de suporte familiar e o apoio 
instrumental dos avós para a execução de tarefas fundamentais da vida familiar parece 
assegurar um maior bem- estar aos sujeitos e promover sentimentos de pertença e de 
apoio que são importantes para que estes se sintam mais capazes para lidar com as 
adversidades que vão surgindo no quotidiano. Deste modo, as mulheres poderão estar 
mais disponíveis para se tornarem mães caso possam contar com as suas famílias sempre 
que necessário. 
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III.  Estudo Empírico  
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3.1. Questões e Hipóteses de Investigação 
 
Tendo como base tudo o que foi dito anteriormente, cada vez mais as mulheres 
se dedicam à sua carreira profissional o que tem efeitos sobre a intenção para terem 
filhos (Budig, 2003). Considera-se que o nascimento de um primeiro filho este é um 
acontecimento “chave” que leva à transição para um novo ciclo da vida dos sujeitos 
(Patterson, 1988) quer a nível familiar como profissional. Sendo que a passagem para 
esta nova etapa pode ser gerida de diversas maneiras. Segundo Patterson (1988) a forma 
como cada família lida com os acontecimentos stressantes como o nascimento de um 
primeiro filho depende das suas capacidades de resiliência (eficácia familiar), havendo 
variação no modo com as famílias se ajustam a esta nova realidade. Independentemente 
das capacidades de adaptação da própria família os apoios externos como o apoio obtido 
no âmbito profissional e o apoio no âmbito familiar são de extrema importância para que 
esta adaptação ocorra de forma mais harmoniosa. Tendo em conta os desafios que a 
transição para a parentalidade acarreta, cada vez mais a sociedade em geral e as 
organizações em particular têm vindo a implementar medidas de apoio à família 
originando as chamadas “empresas amigas das famílias”(Dulk, Van Doorne-Huiskes e 
Schippers, 1999).  
Tendo por base toda a revisão da literatura efetuada ao longo do presente trabalho 
de investigação procura-se responder à seguinte questão geral:  Qual o papel do apoio 
organizacional e familiar nas intenções das mulheres com formação superior terem o 
primeiro filho?  
Partindo-se da questão geral anteriormente apresentada criou-se um conjunto de 
seis questões e hipóteses mais específicas que serão alvo de análise:   
Questão 1- Quais os maiores custos identificados pelas mulheres como entraves à 
intenção de terem filhos? 
Cada vez mais a decisão de se ser mãe/pai é algo visto ponderado e racional, onde se 
analisam os custos e os benefícios. Carmichal e Whittaker (2007) constataram que as 
alterações no estilo de vida são um dos principais fatores apontados como custos à 
parentalidade. Partindo-se destes resultados elaborou-se a seguinte hipótese:  
Hipótese 1- As interferências no estilo de vida são os custos mais referidos para não se 
ter filhos em comparação com a antecipação de problemas relacionados com o 
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desenvolvimento da criança.  
Questões 2- Qual a influência da valorização dos papéis profissionais e familiares na 
intenção das mulheres terem o primeiro filho?  
De acordo com a teoria da preferência (Hakim, 2003), as mulheres podem pertencer a  
grupos distintos consoante as dimensões (familiar ou profissional) que mais valorizam e 
esta valorização tem implicações na forma como gerem os seus múltiplos papéis. O que 
nos permite esperar que: 
Hipótese 2- Mulheres mais orientadas para a família apresentam uma significativa 
intenção para terem filhos, o que não acontece nas mulheres orientadas para o trabalho. 
Questão 3- De que modo o enriquecimento trabalho-família afeta as intenções de se ter 
filhos? 
O conceito de enriquecimento trabalho-família pressupõe que as experiências vivenciadas 
num determinado domínio irão beneficiar positivamente o outro domínio (Greenhaus & 
Powel, 2006), por exemplo a vivência de experiências positivas no domínio profissional 
serão transferidas para o domínio familiar, promovendo experiências também positivas 
neste domínio, tal como afeto ou o desempenho positivo. As mulheres empregadas que 
vivenciam uma articulação positiva dos seus papéis poderão esperar mais benefícios se 
decidirem ter um filho (Greenhaus & Powel, 2006), pelo que será de esperar que: 
Hipótese 3- Mulheres que percecionam um forte enriquecimento trabalho-família 
apresentam uma maior intenção em ter o primeiro filho.  
Questão 4- Qual o papel do conflito trabalho-família sobre a intenção de se ter filhos? 
Greenhaus e Beutell (1985) definiram o conflito entre o trabalho e a família como o 
fenómeno que ocorre quando as exigências do papel desempenhado numa das 
dimensões (família ou trabalho) são incompatíveis, interferem e/ou dificultam o 
desempenho do papel na outra dimensão, dificultando a conciliação entre estas 
dimensões que compõem a vida do sujeito e causando-lhes um aumento dos níveis de 
stress. Por oposição ao conceito de enriquecimento, as mulheres cuja conciliação de 
papéis esteja mais pautada por dificuldades de compatibilização de tempo e 
experiencias de tensão e stress poderão antecipar mais dificuldades caso pretendam ter 
filhos, tal como foi evidenciado por Begall e Mills (2011). Deste modo, espera-se que: 
Hipótese 4- Um maior nível de conflito trabalho-família associa-se a uma menor 
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intenção para ter filhos do que menores níveis de conflito trabalho-família.  
Questão 5- Qual o papel do apoio familiar na intenção de ter  filhos? 	   O  apoio familiar incluí diversas dimensões, sendo de salientar o papel do vinculo 
emocional (coesão familiar) uma dessas dimensões. Elevados níveis de apoio familiar 
resultam em baixos níveis de ansiedade e de transtornos de humor o que permite aos 
sujeitos lidarem melhor com as situações adversas e inesperadas causadoras de stress tais 
como o nascimento de um filho (Moos, 1990). Desta forma será de esperar que: 
Hipótese 5- As mulheres com maior nível de apoio familiar, nomeadamente com maior 
coesão familiar apresentam uma maior intenção para terem filhos do que as mulheres que 
percecionam uma menor coesão familiar. 
Questão 6- Qual o papel do apoio organizacional na intenção de ter filhos? 
A criação de medidas organizacionais de apoio à família, como horários de trabalho, 
flexíveis, possibilidade de realização das tarefas laborais a partir de casa e criação de 
programas de suporte para cuidado de dependentes ajudam os colaboradores a gerirem 
mais harmoniosamente a relação trabalho-família (Allen, 2001). Esperando-se que: 
Hipótese 6- Um maior apoio organizacional prestado à dimensão familiar aumenta a 
intenção das mulheres em terem o primeiro filho.  
 
 
3.2. Metodologia 
 
Em qualquer estudo científico o investigador tem que se preocupar com a 
fiabilidade do método utilizado, seja ele de natureza qualitativa ou quantitativa, para que os 
resultados do estudo sejam válidos e úteis. Numa investigação, a validade e fiabilidade 
dependem do modo como o processo de recolha de informações é realizado (Fortin, 1999). 
Antes de serem criadas as hipóteses de investigação é essencial recolher-se o 
máximo de literatura necessária para que haja uma base teórica que as sustente, tal como se 
realizou no presente trabalho de investigação. São as hipóteses juntamente com a questão 
de investigação que ditam qual o método de investigação mais apropriado para o estudo 
(Fortin, 1999). 
Na presente investigação tendo por base a questão de investigação e as hipóteses  
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apresentadas, optou-se pela utilização de uma metodologia quantitativa. Este carateriza-se 
por explicar, predizer e controlar os fenómenos, procurando regularidades e leis, através da 
objetividade dos procedimentos e da quantificação das medidas (Almeida e Freire, 2000). 
Recorreu-se a este método de investigação uma vez que possibilita uma maior 
generalização dos dados obtidos, o que torna possível a aplicação dos seus resultados numa 
maior variedade de situações em comparação com o método qualitativo (Moreira, 2006). 
Optou-se pela utilização de questionários uma vez que permitem abranger um grande 
número de sujeitos, envolvem um menor custo, quer temporal como económico, e porque 
têm uma razoável fidelidade, o que assegura a qualidade dos resultados do estudo. Por 
outro lado, o formato questionário garante mais facilmente o anonimato ao participante. No 
que diz respeito ao tipo de estudo desenvolveu-se um estudo “correlacional”, como se pode 
comprovar pelo tipo de hipóteses apresentadas, uma vez que se pretende estabelecer 
relações entre diferentes variáveis (Fortin, 1999). 
 
 
3.3. Processo de Seleção e Recolha da Amostra 
 
Para que o estudo atingisse um maior número de pessoas localizadas em diferentes 
partes do país optou-se pela realização de um questionário on-line (Cf. Anexo I). Contudo 
antes da divulgação do estudo e do questionário foi obtida a aprovação da comissão de 
Ética da FPCEUP (Referência 8-11/2015) (Cf. Anexo II).  
Várias entidades e gabinetes de apoio ao ex-estudante do ensino superior foram 
contactados no sentido de se recolher uma amostra o mais extensa possível que permitisse 
testar as hipóteses anteriormente apresentadas. Assim, foram enviados email’s para todas 
as Universidades públicas do país, tendo-se obtido a colaboração das seguintes: Gabinete 
de Comunicação e Imagem da Universidade do Porto, Faculdade de Psicologia e Ciências 
da Educação da Universidade do Porto, Faculdade de Arquitetura da Universidade do 
Porto, Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar, Universidade de Trás os Montes e 
Alto Douro e Universidade de Évora. Para além do apoio das universidades e faculdades 
anteriormente mencionadas o questionário foi também divulgado através do email 
dinâmico da aluna para todos os estudantes e pessoal docente da faculdade de Psicologia e 
Ciências da Educação da Universidade do Porto.  
Obteve-se a participação de cerca de 545 indivíduos, tendo a amostra final sido 
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composta por 113 mulheres. Este diferencial deve-se ao facto de nem todos os 
participantes terem preenchido o questionário até ao fim, 308 sujeitos abandonaram o seu 
preenchimento após a secção demográfica, tendo os restantes 237 sujeitos prosseguido para 
o preenchimento das escalas de medida. Este elevado número de desistências pode-se 
dever ao facto de o questionário ser consideravelmente longo e composto por diversas 
escalas de medida. Contudo, para ir ao encontro dos objetivos do presente estudo, 
eliminou-se 40 homens, 21 mulheres sem formação de nível superior, 1 mulher que se 
encontrava desempregada, 39 mulheres já com filhos e 23 mulheres que não responderam a 
toda uma escala de medida.  
 Embora o estudo tenha sido divulgado por todo o país foi na área metropolitana do 
Porto que houve um maior número de participantes 71.7% (Cf. Anexo III), tal pode ter sido 
devido à localização das instituições que ajudaram na divulgação do estudo.  
 A idade média das 113 participantes foi de 27.94 anos (DP = 4.15). Sendo que as 
participantes mais novas tinham 21 anos e as mais velhas 39 (Cf. Anexo III). Na maioria 
eram solteiras (61.9%) (Cf. Anexo III). Quanto à formação académica 73 tinham mestrado 
(64.6%), 15 tinham doutoramento (13.3%), 18 licenciatura (15.9%) e 7 pós-graduação 
(6.2%) (Cf. Anexo III). Por último, no que diz respeito à situação profissional, em média as 
participantes encontravam-se empregadas há 46.13 meses (cerca de 3 anos e 8 meses), das 
quais 33.63 meses (cerca de 2 anos e 8 meses) na mesma empresa. Contudo apenas 20.4% 
das mulheres afirmam estar efetivas na empresa, 45.1% possuem um contrato a termo, 
9.7% a recibos verdes e 3.5% trabalham por conta própria. Quanto ao rendimento mensal 
67.3% recebem entre 500-1100 euros, 16.8% entre 1100-2000€, 13.3% menos de 500€ e 
por último apenas 0.9% recebem entre 2000-3000€. Uma grande maioria, 75.2% não tem 
qualquer tipo de ajuda paga na realização das tarefas domesticas (Cf. Anexo III). A grande 
maioria das participantes, 46%, trabalha em empresas de grande dimensão (com mais de 
250 colaboradores), 24.8% em empresas de pequena e média dimensão e 5.3% por conta 
própria.   
 
 
3.4. Instrumentos 
 
O instrumento de recolha de dados utilizado foi um questionário on-line, com o 
título “O Apoio Organizacional e Familiar e a Intenção para Ter Filhos”, utilizando-se 
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para tal a plataforma Limesurvey, onde ficaram também alojados todos os dados 
recolhidos, aos quais apenas a aluna e orientadora tinham acesso (Cf. Anexo I). 
Os questionários permitem ao investigador aceder à dimensão interna dos sujeitos, 
ou seja, conhecimentos e pensamentos que as pessoas possuem tais como valores, 
preferências, crenças e/ou experiencias vividas. Tratando-se de um instrumento de auto-
registo (Tuckman, 2000). Os questionários que aqui foram utilizados caraterizam-se por 
terem as suas respostas estruturadas, utilizando-se para tal escalas, através das quais os 
sujeitos manifestam o seu grau de aprovação ou desaprovação em relação a uma 
determinada afirmação, usando-se para tal a escala de Likert. O tempo médio para o 
preenchimento de todo o questionário foi de 15 minutos.  
 Antes da divulgação do estudo foram realizadas reflexões faladas com quatro 
voluntárias do sexo feminino, solteiras, sem filhos e empregadas. Três possuíam 
licenciatura e uma mestrado em diferentes áreas de formação. As participantes foram 
informadas acerca dos objetivos destas reflexões, ou seja, o de analisar se os itens eram 
bem interpretados, de fácil compreensão e sem ambiguidades. Este processo resultou na 
reformulação de alguns itens, principalmente no questionário sociodemográfico.  
 A parte inicial do questionário era composta por uma seção de consentimento 
informado, onde eram explicados os objetivos do estudo e garantidos o anonimato e 
confidencialidade das respostas dadas, bem como a possibilidade de desistir do estudo a 
qualquer momento sem nenhuma penalização. Ainda nesta parte eram apresentados os 
email’s da aluna e da orientadora responsáveis pela investigação para que os participantes 
pudessem entrar em contacto com as mesmas caso tivessem alguma dúvida. Para que se 
avançasse para o questionário os participantes tinham que concordar com tudo o que lhes 
tinha sido explicado carregando para tal na opção “seguinte”. O instrumento utilizado na 
presente investigação foi composto por várias escalas já validadas de forma a analisar 
diferentes dimensões do sujeito e da sua vida. 
 
  3.4.1. Questionário Sociodemográfico 
 Após o consentimento informado, a participante era confrontada com algumas 
questões relativas aos seus dados pessoais, nomeadamente idade, habilitações literárias, 
situação conjugal, zona de residência, constituição do agregado familiar; dados 
profissionais, como área de formação, situação profissional, tempo empregada, tipo de 
contrato de trabalho, rendimento mensal e  dimensão da empresa empregadora; dados 
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familiares, nomeadamente, número de filhos, idades e se recorre a algum tipo de ajuda 
paga para a execução das tarefas domésticas.  
 
  3.4.2. Enriquecimento trabalho-família: 
  De modo a avaliar a vertente positiva da interface trabalho-família, foi utilizado o 
instrumento inicialmente desenvolvido e validado por Carlson, Kacmar, Wayne e 
Grzywacz (2006) composto por dezoito itens e abreviado para seis por Mathews, Kath e 
Barnes-Farrell (2010), usando-se os itens adaptados à população portuguesa por Vieira, 
Lopez e Matos (2014). As respostas a esta escala eram dadas numa escala de Likert de 5 
pontos que variava do “discordo totalmente” até ao “concordo totalmente”. A escala no 
presente estudo teve um valor de consistência interna aceitável (α= .80). Exemplo de um 
item da escala: “O meu envolvimento no meu trabalho ajuda-me a compreender diferentes 
pontos de vista e isso ajuda-me a ser melhor na minha família”.  
 
  3.4.3. Conflito trabalho-família 
 Para analisar esta dimensão foi utilizada uma versão abreviada (Mathews, Kath e 
Barnes-Farrell, 2010) da escala inicialmente concebida por Carlson, Kacmar e Williams 
(2000) e adaptada à população portuguesa por Vieira, Matos e Lopez, (2014). Esta escala é 
constituída por 6 itens sendo as respostas dadas numa escala de Likert semelhante à escala 
anterior. O valor de consistência interna da escala é moderado (α=.71). Exemplo de um 
item da escala: “Tenho de faltar a atividades familiares devido ao tempo que tenho de 
dedicar ao trabalho.” 
 
  3.4.4. Intenção para ter filhos  
 Matias e Fontaine (2012) desenvolveram uma escala composta por seis itens 
sendo que três destes avaliam as intenções face à parentalidade (α=.92) e os outros três os 
desejos face à parentalidade, contudo estes últimos não foram incluídos no presente estudo. 
As respostas são dadas numa escala de Likert de 6 pontos que varia do “Discordo 
totalmente” até ao “Concordo totalmente”. Exemplo de um item que compõe a escala que 
avalia a intenção para se ter filhos é: “ Olhando para o futuro tenciono ter (mais) filhos em 
algum momento.” 
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  3.4.5. Orientação/controlo trabalho-família:  
 A escala “Work life indicator”, desenvolvida por Kossek, Ruderman, Braddy e 
Hannun (2012) e traduzida para a população portuguesa por Matias (2015) é constituída 
por 17 itens que avaliam quatro dimensões; controlo trabalho-família, comportamentos de 
interrupção do trabalho devido a motivos familiares/pessoais, comportamentos de 
interrupção de momentos familiares/pessoais devido a motivos de trabalho, orientação para 
o trabalho e orientação para a família. As respostas a estas subescalas são dadas numa 
escala de Likert de cinco pontos. Para este trabalho usamos as subescalas relativas à 
orientação face ao trabalho e face á família com dois itens cada.  
 Ambas as subescalas obtiveram valores elevados de consistência interna 
(orientação face ao trabalho - α=.773; orientação face à família - α=.822). Exemplo de um 
item da orientação face ao trabalho: “As pessoas vêm-me como alguém muito focado(a) no 
meu trabalho”. Exemplo de um item da orientação face à família: “Invisto muito de mim 
na minha família.” 
 
  3.4.6. Coesão familiar 
  Foi avaliada através da Family Environment Scale (Moos e Moos, 1986) e 
adaptado à população portuguesa por Matos e Fontaine (1992). Este instrumento, 
composto por 90 itens, é utilizado para avaliar a perceção do ambiente familiar em três 
dimensões distintas: crescimento pessoal (representa os interesses, objetivos e atividades 
familiares), relacional (enfatiza a qualidade das relações familiares) e a manutenção do 
sistema (que remete para a estrutura, organização e controlo do sistema familiar). Neste 
estudo foram utilizados os sete itens relativos à coesão familiar, que constituem a dimensão 
relacional do ambiente familiar. As respostas foram dadas numa escala de Likert de 6 
pontos que varia do “discordo totalmente” até “concordo totalmente” . Neste estudo a 
escala coesão familiar obteve uma consistência interna elevada (α=.886). Exemplo de um 
item da escala: “Sentimo-nos muito unidos na minha família”. 
 
  3.4.7. Custos em ter filhos 
 Para analisar esta dimensão foi usada a escala de motivos face à parentalidade 
desenvolvida por Matias e Fontaine (2013). Esta é composta por 30 itens divididos em 
quatro fatores: reconhecimento social, enriquecimento emocional, inferência no estilo de 
vida e antecipação de problemas no desenvolvimento da criança. As respostas são dadas 
numa escala de Likert de 5 pontos semelhante à escala do enriquecimento trabalho-família. 
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Na presente investigação usaram-se as subescalas relativas à perceção de custos: subescala 
da interferência no estilo de vida com 9 itens, obteve um bom nível de consistência interna 
(α=.866) e a subescala referente à antecipação de problemas no desenvolvimento da 
criança, composta por 5 itens e com uma consistência interna moderada (α=.667). 
Exemplo de um item de cada uma das subescalas: “Há outras coisas que quero fazer 
primeiro” (interferências no estilo de vida) e “Poderia transmitir-lhe uma doença” 
(antecipação de problemas no desenvolvimento da criança). 
 
  3.4.8. Apoio organizacional dado à dimensão familiar 
  Utilizou-se a escala Family Suportive Organization Perception desenvolvida por 
Allen (2001) e traduzida e validada para a população portuguesa por Chambel e Santos 
(2009), composta por 14 itens, sendo que destes 11 são recodificados para que as 
pontuações mais altas correspondam a perceções mais positivas quanto ao apoio da 
empresa na conciliação trabalho – família. As respostas são obtidas numa escala de Likert 
de 5 pontos, semelhante às anteriores . Esta escala obteve no estudo um valor de 
consistência interna elevado (α=.861). Exemplo de um item da escala: “ A minha empresa 
proporciona aos trabalhadores flexibilidade na concretização do seu trabalho e é visto 
como uma ação estratégica de fazer negócio.” 
 
 
3.5. Procedimento de Análise dos dados 
 
 Para se realizar a análise de dados utilizou-se o programa estatístico IBM SPSS 
(Statistical Package for Social Sciences) versão 23.    
Tendo em consideração o cumprimento dos critérios necessários para a realização 
de testes de hipóteses paramétricos, analisou-se a normalidade da distribuição das variáveis 
em estudo. Segundo os critérios definidos por Kline (2005), um valor de curtose inferior a 
10 e de assimetria inferior a 3 indicia condições mínimas de normalidade, condições estas 
que estavam presente no estudo. Desta forma para verificar as hipóteses em estudo, foram 
utilizados os testes paramétricos: coeficiente de correlação de Pearson, teste t student para 
amostras em pares e para uma amostra.  
 A correlação de Pearson corresponde à associação entre duas variáveis e é utilizada 
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quando o estudo segue uma distribuição normal (Pestana e Gageiro, 2005). Segundo 
Bryman e Cramer (2003) a correlação pode apresentar cinco intensidades distintas; menor 
que .20 é considerada muito baixa, entre .20 e .40 é considerada baixa, entre .40 e .70 é 
moderada, entre .70 e .90 é considerada alta e acima de .90 é considerada uma corelação 
muito alta. O teste t student para amostras em pares, é utilizado para testar hipóteses sobre 
as médias de duas variáveis quantitativas numa mesma amostra (Pestana e Gageiro, 2005). 
Por outro lado o teste t student para amostras independentes é semelhante ao teste 
anteriormente descrito, com a exceção de testar hipóteses sobre a média de uma variável 
quantitativa em duas amostras diferentes (Pestana e Gageiro, 2005). 
 
 
3.6. Apresentação dos Resultados 
 
3.6.1. Resultados Preliminares 	  
Uma análise preliminar aos dados permitiu verificar que a intenção das mulheres da 
amostra para terem filhos é em média superior ao ponto médio da escala de likert (3) (M = 
4.69; DP = 1.50), sendo que 46% destas mulheres tencionam ter filhos nos próximos 3 
anos e 54% não.  
As participantes registaram um nível de conflito trabalho-família baixo (M = 2.49; 
DP = 0.61), encontram-se consideravelmente satisfeitas a nível profissional (M = 4.53; DP 
=1.22), percecionam uma elevada coesão familiar (M = 5.04; DP = 0.85) e apresentam um 
elevado nível de enriquecimento trabalho-família (M = 3.81; DP = 0.58).  
Os resultados obtidos mostraram ainda que as mulheres da amostra valorizam a 
coesão familiar (apoio familiar) (M = 4.59; DP = 0.93) assim como o apoio organizacional 
(M = 3.34; DP = 0.61).  
A par destes resultados constatou-se também que o apoio familiar correlaciona-se 
significativamente com o enriquecimento trabalho-família (r = .412; p<.001) e com o 
conflito trabalho-família (r = -.419; p<.001), tal como o apoio organizacional que se 
correlaciona significativamente com o enriquecimento trabalho-família (r = .323; p = 
.002) e com o conflito trabalho-família (r = -.368; p<.001). (cf. Anexo IV) 
Adicionalmente verificou-se que os níveis de conflito trabalho-família se 
correlacionam positivamente com a perceção de custos relativos ao desenvolvimento da 
criança (r = .312; p <.001), que por sua vez se relacionam negativamente com as intenções 
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de ter filhos (r = -.187; p <.001) e com o apoio organizacional (r = -.244; p <.001) 
 
3.6.2. Testagem das hipóteses de investigação  	  
De acordo com as hipóteses definidas, conclui-se que as mulheres da amostra 
diferenciam significativamente os custos em se ter um filho (t (111)= 18.84; p<.001). 
Sendo que consideram como principal custo os entraves ao estilo de vida (M=3.04; 
DP=0.89) e não a  antecipação de problemas associados ao desenvolvimento da criança 
(M=1.70; DP=0.62), confirmando-se assim a hipótese 1.  
Confirma-se também a segunda hipótese, tendo-se verificado que a orientação para 
a família se correlaciona significativamente com a intenção em ter um primeiro filho (r= 
.235 p=.013), embora esta seja uma correlação considerada baixa  (Bryman e Cramer, 
2003), o que não acontece na orientação face ao trabalho (r= .026; p= .783). 
 As duas hipóteses seguintes encontram-se relacionadas com o modo da articulação 
trabalho-família e a intenção das mulheres terem o primeiro filho. Sendo que na hipótese 
três analisou-se o efeito de uma positiva articulação entre estas duas dimensões, tendo-se 
verificado que o enriquecimento trabalho-família não se correlaciona significativamente 
com as intenções das mulheres terem o primeiro filho (r= -.007; p=.942). Por outro lado, 
na hipótese quatro postulava-se qual o efeito de uma articulação negativa trabalho-família, 
tendo-se constatado que o conflito entre estas duas dimensões também não têm efeitos 
significativos sobre as intenções de se ter filhos (r =.074; p=.460). 
Por último analisou-se a importância do apoio familiar e profissional nas intenções 
de se ter filhos. Tendo-se concluído que um maior apoio familiar (coesão familiar) não tem 
efeitos significativos sobre as intenções das mulheres em terem o primeiro filho  (r =.176; 
p= .064), nem um maior apoio organizacional tem efeitos significativos sobre a intenção 
das mulheres terem o primeiro filho (r=.033; p=.758), refutando-se assim as hipóteses 5 e 
6. 
 
3.7. Discussão dos resultados 
 
Através da presente investigação pretendeu-se averiguar, em que medida o apoio 
organizacional e familiar têm impacto na decisão de mulheres, com formação de nível 
superior terem o primeiro filho. 
Os resultados preliminares parecem mostrar que esta amostra é um retrato da 
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situação atual vivida nos países desenvolvidos e descrita ao longo da revisão da literatura 
na presente dissertação. Embora as mulheres jovens (M= 27.94 anos; DP= 4.15) 
continuem a evidenciar uma elevada intenção em terem filhos, uma grande percentagem 
das mesmas (54%) não o planeia fazer a curto prazo (dentro dos próximos três anos), o que 
posteriormente encurta o período fértil da mulher e poderá ter impacto no número de 
filhos, uma vez que aquando do nascimento do primeiro filho já terão uma idade mais 
avançada, o que contribui para o aumento do índice de fecundidade.  
São vários os fatores que concorrem para a explicação desta situação, alguns deles 
explorados neste trabalho, associados aos custos em se ter filhos. Efetivamente, 
comprovamos neste estudo que um dos maiores entraves a ter filhos percecionados pelas 
mulheres são os custos associados ao estilo de vida, incluindo-se aqui as interferências 
ligadas à progressão na carreira. Resultado este de acordo com O’Laughlin e Anderson 
(2001).  
O adiamento da maternidade parece assim ainda dever-se ao facto de atualmente o 
nascimento de um filho continuar a ser um impedimento na progressão da carreira 
profissional (Santos 2008; Torres, 2004). Ainda mais quando estudos recentes continuam a 
demonstrar que as mulheres frequentemente após o trabalho sentem-se demasiado cansadas 
para realizarem algumas tarefas domésticas ou para usufruírem da sua vida pessoal 
(Perista, Cardoso, Brázia, Abrantes, Perista, e Quintal, 2016). Embora atualmente exista 
uma maior igualdade de género as diferenças na divisão do trabalho em casa ainda 
perduram, sendo a mulher a principal responsável pelas responsabilidades domésticas e 
parentais, o que lhe causa uma maior sobrecarga e stress, podendo então levar ao 
adiamento dos planos de maternidade (Perista, 2002). Também a conjuntura 
socioeconómica vivenciada atualmente em Portugal, nomeadamente, as questões 
económicas e a instabilidade laboral, fazem frequentemente com que a população mais 
jovem adie a saída de casa dos pais e a constituição de família (Banks, 1992 citado por 
Guerreiro et al. 2007). 
Estas explicações podem-nos ajudar a compreender os resultados obtidos no 
presente estudo, uma vez que é essencial termos em consideração a crise financeira que 
estamos a atravessar e que influencia diretamente a vida dos sujeitos. 
Apesar das dificuldades, alguns dados preliminares permitem-nos perceber que as 
participantes evidenciaram uma elevada satisfação profissional e elevados índices de 
enriquecimento trabalho-família, o que demonstra um estado emocional positivo face ao 
trabalho (Santos, 2008), ou seja estes dados apontam para que as participantes 
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experienciem uma boa vivência em cada uma das dimensões do trabalho e da família, o 
que também poderá ajudar na diminuição do conflito entre estas duas dimensões da vida 
dos sujeitos.  
Relativamente ao primeiro grande objetivo do estudo, materializado na hipótese 
cinco, foi possível verificar que o apoio familiar não teve efeitos significativos sobre as 
intenções de se ter o primeiro filho, ressalvando-se o valor de significância marginalmente 
significativo (p= .064). Possivelmente numa amostra de maior dimensão esta associação 
poderia ser mais clara. Porém, a ausência de correlação aqui encontrada pode também 
dever-se ao facto da amostra ser composta predominantemente por mulheres jovens (M = 
27.94 anos) que não planeiam ter um filho a curto prazo (nos próximos três anos) e daí não 
atribuírem (ainda) importância a esta dimensão de apoio familiar no que toca às intenções 
de se ter filhos. Efetivamente, estas mulheres poderão ainda não ter muitas 
responsabilidades familiares, pelo que não sentem necessidade de recorrer ao apoio 
familiar. Possivelmente, se o estudo se centrasse em mulheres com outras 
responsabilidades (por exemplo, com filhos), o apoio familiar poderia tomar um outro 
destaque nas intenções de estas terem um outro filho. Um estudo de Perista e 
colaboradores (2016) evidenciou que as famílias portuguesas recorrem com maior 
frequência à ajuda dos elementos do seu agregado familiar para tomarem conta das 
crianças em detrimento a elementos externos à família, como amigos, empregadas ou 
creches. Um outro estudo realizado em Portugal por Vasconcelos (2002 citado por 
Guerreiro et al. 2007) concluiu ainda que a família da mulher é a que presta uma maior 
interajuda na realização das tarefas domésticas.  
Quanto ao segundo grande objetivo do estudo (que vai de encontro à hipótese 6), e 
ao contrário do que se previa, não foi encontrada uma associação significativa entre o 
apoio organizacional dado à dimensão familiar e a intenção de se ter o primeiro filho. Uma 
possível explicação para a não verificação desta relação entre apoio organizacional-
intenção para se ter filhos pode advir do facto das medidas de apoio organizacional não 
serem na prática utilizadas pelos colaboradores devido a barreiras sociais e organizacionais 
que fazem com que os programas de apoio não sejam eficazes (Guerreiro e Abrantes, 
2007). Em determinadas situações, os colaboradores de uma empresa não recorrem às 
medidas de apoio organizacional dadas à dimensão familiar porque sentem receio de serem 
prejudicados nas suas carreiras (Andrade, 2015).  
Em suma os dois grandes apoios explorados na presente investigação, apoio 
organizacional e familiar, não se correlacionaram significativamente com a intenção das 
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mulheres em terem o primeiro filho, contudo ambos correlacionaram-se significativamente 
com o enriquecimento (quanto maior o apoio maior é o enriquecimento) e com o conflito 
trabalho-família (quanto maior o apoio menor é o conflito), ou seja estes dois apoios 
mostram-se como sendo factores relevantes na existência de harmonia entre estas duas 
dimensões que fazem parte da vida do sujeito, e que têm impacto no seu bem-estar (Zhang 
e Liu, 2011). A correlação existente entre o apoio familiar e estas duas dimensões 
(enriquecimento e conflito) pode ser explicada pelo facto de quando os sujeitos 
percepcionam um forte apoio familiar têm uma maior facilidade em enfrentarem situações 
stressantes ou novos obstáculos, o que os ajuda a lidar melhor com as obrigações da 
dimensão familiar e profissional, reduzindo os níveis de conflito entre estas dimensões, o 
que consequentemente permite aos sujeitos aprender e enriquecer com as experiências 
vividas quer no domínio profissional como familiares (Olson et al., 1983). Por outro lado, 
quanto maior é o apoio organizacional menor é o nível de stress dos colaboradores e 
melhor conciliam as dimensões trabalho-família (Azevedo et al., 2014) o que tem um 
impacto directo no enriquecimento e no conflito entre estas duas dimensões.  
Apesar da ligação entre apoios e conflito, neste estudo não se verificou qualquer 
associação significativa entre a articulação trabalho-família e as intenções. Os resultados 
obtidos mostraram que nem o enriquecimento trabalho-família (hipótese três) nem o 
conflito entre papéis (hipótese quatro) são fatores que se associem ao aumento das 
intenções para se ter filhos. Vários estudos têm mostrado que a participação num 
determinado domínio traz vantagens para os outros domínios na vida dos sujeitos (Barnett 
e Baruch, 1985; Barnett e Hyde, 2001), contudo, apesar das participantes possuírem um 
elevado nível de enriquecimento trabalho-família, esta percepção não se traduz em maiores 
intenções de ter filhos. Possivelmente o enriquecimento pode ser relevante noutras 
dimensões da vida do sujeito como por exemplo na saúde mental (Grzywacz e 
Butler,2005), o que por sua vez se poderá associar a uma maior intenção de ter filhos.  
 Apesar da ausência de uma relação entre o conflito trabalho-família e a intenção de 
se ter o primeiro filho (testada na hipótese quatro), há uma associação entre o conflito 
trabalho-família e a antecipação de problemas nas crianças, mostrando mais uma vez que 
na análise de custos e benefícios, os fatores de natureza profissional e da conciliação 
poderão ter maior impacto.  
Em termos de saliência de papéis, verificamos ainda, de acordo com a nossa 
previsão na hipótese 2, que quanto maior a orientação para a família, maior é a intenção de 
se ter um primeiro filho, o que não acontece quando as mulheres se encontram orientadas 
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para o trabalho. Estes resultados são semelhantes aos encontrados por Hakim (2003) que 
constatou que as mulheres orientadas para a família tendem a focar-se nesta dimensão, 
satisfazendo as suas intenções de maternidade; enquanto que as mulheres focadas no 
trabalho tendem a pôr os planos de maternidade e constituição de família para segundo 
plano focando-se na sua carreira profissional, daí terem uma menor intenção para terem 
filhos. 
 
   
IV. Considerações Finais 
 
 O massivo aumento do número de mulheres no ensino superior e posterior entrada 
no mercado de trabalho, constituiu uma das mais profundas mudanças verificadas nas 
últimas décadas, tendo provocado uma progressiva alteração dos papéis de género a nível 
familiar e profissional (Torres, 2004). Estas mudanças causaram também impacto na 
redução da taxa de natalidade associada ao adiamento do nascimento do primeiro filho, 
bem como do casamento, já que cada vez mais os jovens adultos ficam a viver em casa dos 
pais até idades mais avançadas (Guerreiro e Abrantes, 2007). Devido ao impacto que este 
tema tem na sociedade, a exploração dos factores que podem estar a causar o adiamento no 
nascimento do primeiro filho tem uma elevada pertinência quer social como política, sendo 
essencial alertar as sociedades para a relevância deste tema.   
 É essencial que os países tenham em consideração que a resolução para o 
decréscimo da taxa de natalidade não passa por diminuir o número de mulheres 
empregadas ou no ensino superior mas sim por criar medidas de apoio à natalidade que 
ajudem os sujeitos a lidarem melhor com as obrigações familiares e profissionais. De modo 
a facilitar a relação trabalho-família e a garantir-se um bem-estar nos sujeitos torna-se  
importante assegurar um equilíbrio entre estas duas dimensões.  
 É importante alertar as sociedades que ainda em pleno século XXI assiste-se a uma 
desigualdade de género na realização das tarefas domésticas e na prestação de cuidados a 
familiares dependentes (onde se incluem os filhos), o que faz com que as mulheres se 
sintam, em determinados momentos da sua vida, mais sobrecarregadas (Andrade, 2015) do 
que os homens o que poderá condicionar as suas intenções de maternidade, desta forma a 
relação trabalho-família altera-se em função do género. Por este motivo, a presente 
dissertação focou-se exclusivamente no sexo feminino, uma vez que tendo como base o 
que anteriormente foi referido espera-se que sejam as mulheres que percepcionam uma 
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maior dificuldade na conciliação trabalho-família, em comparação com os homens. Por 
outro lado, seleccionou-se mulheres unicamente com  formação superior, uma vez que se 
espera que estas valorizem mais as suas carreiras profissionais dado o investimento 
temporal e económico nesta dimensão comparativamente com as mulheres sem formação 
superior.  
Devido a todas estas mudanças ocorridas nas sociedades e de modo a tentar 
facilitar-se a relação trabalho-família cada vez se torna mais frequente a existência de 
medidas de apoio à família dentro das organizações, contudo estas nem sempre são 
eficazes uma vez que dependem do modo como os colaboradores gerem a relação trabalho-
família (Cabral-Cardoso, 2004). Não é suficiente a simples existência de medidas de apoio 
familiar, uma vez que podem haver barreiras socais ou organizacionais que impedem que 
os sujeitos usufruam das mesmas (Guerreiro e Abrantes, 2007), em certas situações os 
colaboradores não utilizam este apoio com receio de serem profissionalmente prejudicados 
(Andrade, 2015). Desta forma é necessário que as medidas se encontrem adaptadas às 
necessidades dos seus colaboradores e que estes tirem partido das mesmas sem receios de 
se prejudicarem profissionalmente. 
Tal como evidenciou Lima, Vala e Monteiro (1994) o apoio organizacional 
promove uma maior satisfação nos seus colaboradores o que tem impacto directo no 
sucesso organizacional, devendo isto ser transmitido a todas as organizações de modo a 
que desenvolvam medidas de apoio organizacional que vão de encontro às necessidades 
dos sujeitos.  
  Quanto ao apoio familiar, este tem impacto significativo na percepção que os 
sujeitos fazem acerca da sua vida, sendo que os sujeitos que percepcionam um elevado 
apoio familiar conseguem-se adaptar melhor às diversas situações do quotidiano, 
vivenciado menores níveis de stress e um maior bem-estar pessoal (Pardeck,	   Brown, 
Christian, Schnurbusch, Shrum e Terrell, 1991), o que facilita a relação trabalho-família.  
 Em parte devido a todas estas mudanças que tornaram a relação trabalho-família 
cada vez mais enraizada nas famílias contemporâneas, a  decisão de se ter um filho é um 
processo bastante ponderado onde se analisam os prós e contras, contudo é importante ter 
em atenção que as intenções de se ter um primeiro filho ou de se ter um outro filho são 
bastante diferentes, por esse motivo na presente investigação não se estudou 
conjuntamente as intenções das mulheres com e sem filhos (Begall e Mills, 2011), 
podendo esta comparação das intenções entre estes dois grupos de mulheres ser 
interessante em futuras investigações. 
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  As questões da conciliação trabalho-família e dos apoios dados a estas duas esferas 
têm sido cada vez mais alvo de estudos empíricos, contudo a literatura é escassa no que 
toca ao estabelecimento de relação entre os fatores anteriormente referidos e o impacto das 
mulheres em terem o primeiro filho, principalmente em território nacional, tendo este sido 
o foco principal da dissertação. A falta de informação em relação a este tema faz com que, 
por um lado, a investigação se torne mais pertinente e possa acrescentar algo de novo mas, 
por outro, dificulta a condução do estudo e do suporte teórico. Espera-se que este estudo 
realce a importância da realização de mais investigações empíricas associadas ao 
decréscimo da taxa de natalidade e às dificuldades de conciliação trabalho-família em 
território nacional, com o intuito de se desenvolver mais medidas legais que visem o 
auxilio na conciliação entre estas duas dimensões.  
 O grande objetivo deste estudo foi o de tentar perceber as intenções das mulheres 
em terem o primeiro filho e quais os factores que poderiam aumentar estas mesmas 
intenções, tendo-se por base os apoios organizacionais dados à dimensão familiar e os 
apoios familiares. Optou-se por se focar nestes dois apoios devido à informação recolhida 
durante a revisão da literatura, que mostrou a importância do apoio organizacional e 
familiar sobre o bem-estar dos sujeitos e sobre a articulação trabalho-família. 
 Em termos metodológicos, o facto da amostra não ser de grande dimensão não 
permite a generalização dos resultados obtidos, situação esta que deverá ser tida em 
consideração numa futura investigação. Adicionalmente, o método de recolha de dados, ou 
seja, o uso de questionários, limita a obtenção de dados para além das questões colocadas 
que são de resposta fechada. Assim, não é permitido aos participantes desenvolverem as 
suas ideias/opiniões. Seria por isso importante complementar a informação obtida com 
uma metodologia qualitativa, como por exemplo as entrevistas.  
 Uma outra limitação do estudo deve-se ao facto de não ser possível estabelecer uma 
direção de causalidade dos efeitos entre as variáveis, uma vez que utilizou-se o método 
correlacional, sendo que tal poderia ter sido ultrapassado através de estudos longitudinais, 
o que acaba por ser vantajoso tendo em conta o objetivo do estudo uma vez que as 
intenções do ser humano alteram-se ao longo do tempo.  
 Contudo, concluiu-se que de um modo geral as participantes encontravam-se 
satisfeitas com a sua vida uma vez que apresentaram elevados níveis de coesão familiar, 
satisfação profissional e enriquecimento trabalho-família e por outro lado um reduzido 
nível de conflito entre estas duas dimensões. Possivelmente, este baixo nível de conflito 
entre papéis poderá dever-se ao facto das mulheres que compõem a amostra ainda não 
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terem filhos o que diminui a sobrecarga de responsabilidades familiares. Foi também 
possível verificar que as mulheres orientadas para a família têm uma significativa maior 
intenção para terem um primeiro filho do que as mulheres orientadas para o trabalho. Esta 
realidade poderá ser estudada em futuras investigações de forma a tentar-se perceber quais 
os factores mais valorizados em função da orientação das mulheres.  
 Os resultados mostraram também que o apoio organizacional dado à dimensão 
familiar é um factor importante para que haja um maior enriquecimento trabalho-família. 
Estas associações poderão ser estudadas em maior detalhe em futuras investigações uma 
vez que é importante assegurar-se um enriquecimento entre o trabalho e a família de forma 
a que os sujeitos estabeleçam uma relação positiva entre estas duas dimensões. O 
enriquecimento é um factor importante a ter em conta uma vez que permite reduzir os 
níveis de stress ocupacional e de brunout que colocam em causa o bem-estar dos sujeitos e 
que atualmente são vistos como sendo problemas psicossociais mais frequente do que o 
desejado e que resultam de ambientes laborais desadequados que contribuem para o 
aumento do conflito trabalho-família (Miranda, 2011).   
 Por outro lado, através da testagem das hipóteses foi também possível concluir que 
os resultados encontrados nem sempre foram os esperados inicialmente e que contrariam 
em certos momentos a literatura apresentada, tal pode ter acontecido devido ao facto dos 
estudos analisados terem sido realizado na sua grande maioria em países de língua inglesa 
que têm uma realidade cultural bastante diferente da portuguesa. A cultura poderá 
influenciar os factores que condicionam a intenção das mulheres em terem filhos, uma vez 
que aspectos que são considerados muito relevantes num determinado contexto não o são 
noutro, tal acontece uma vez que a cultura é caraterizada por um conjunto de crenças, 
sentimentos e valores que influenciam o modo de compreender as coisas permitindo uma 
união entre os sujeitos que compõem um determinado grupo (Gonzalez 1993 citado por 
Gabriel, 2007). Deste modo, as diferenças culturais poderão explicar o porquê de nos 
países de língua inglesa, os estudos evidenciarem que as mulheres atribuam uma grande 
importância ao apoio familiar e organizacional face à intenção de terem filhos e o mesmo 
não se verifique em Portugal, realidade cultural onde a presente investigação foi realizada. 
Por outro lado, estas investigações foram realizadas em anos onde não havia uma crise 
económica e instabilidade laboral tão acentuada como aquela que vivemos na atualidade e 
que em parte afecta a taxa de natalidade (Andrade, 2015). A incerteza económica 
acompanhada pelo aumento da taxa de desemprego poderá trazer sentimentos de 
insegurança financeira nos jovens o que possivelmente influenciará a intenção de terem 
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filhos. O estudo da relação entre a ameaça de desemprego e a intenção para ter filhos, 
poderia contribuir para uma análise deste propósito.  
 Segundo o Relatório Final da Comissão para as Políticas de Natalidade em Portugal 
(Azevedo et al., 2014) para o aumento da natalidade é essencial a criação de medidas 
políticas públicas de remoção de obstáculos às famílias que desejam ter filhos, bem como a 
aplicação de leis de proteção às famílias com crianças. É igualmente relevante que a 
decisão de se ser mãe/pai caiba a cada pessoa e desta forma seja esta uma decisão 
totalmente livre, não devendo haver uma “pressão” social, respeitando-se os sujeitos que 
optam por não terem filhos. Deste modo as medidas políticas que podem ser criadas de 
apoio à natalidade devem ter como finalidade a diminuição dos obstáculos à parentalidade 
e não podem nunca ser uma obrigação ou uma imposição à parentalidade. A presente 
investigação mostrou que as mulheres identificam como principais custos em terem filhos 
a perda de liberdade associada aos entraves no estilo de vida. Desta forma, e tendo por base 
esta realidade, poderia ser vantajoso a criação de infraestruturas que prestassem maior 
apoio a estes jovens pais, como por exemplo através da criação de creches com horários 
mais flexíveis às necessidades dos adultos e que fossem economicamente acessíveis, de 
forma a possibilitar que um maior leque da população pudesse usufruir deste apoio.  
 Em suma, esta investigação contribui para evidenciar que o combate ao 
envelhecimento populacional e o aumento da taxa de natalidade deve passar pela adaptação 
das medidas a implementar à população alvo de forma a ir ao encontro aos interesses da 
mesma. Não é suficiente a criação de medidas de apoio à natalidade se estas não foram 
utilizadas na prática pelos sujeitos, para tal é importante realizar-se um estudo exploratório 
antes da implementação das medidas de forma a perceber-se quais os factores mais 
valorizados pela população devendo este estudo ser longitudinal uma vez que os interesses 
do ser humano alteram-se com o tempo e o que pode ser eficaz num determinado contexto 
temporal e geográfico pode não o ser noutro. Desta forma espera-se que os resultados aqui 
obtidos sirvam para que a sociedade em geral se preocupe com as necessidades da 
população tentando perceber quais poderão ser os entraves à natalidade e tentar responder 
de forma adequada indo de encontro a esses factores, sendo que assim para além de se 
contribuir para o aumento da natalidade aumenta-se o equilíbrio trabalho-família 
reduzindo-se o conflito entres estas duas dimensões, estando patente no presente estudo 
uma das grandes preocupações da psicologia, ou seja a satisfação do ser humano.  
 Espera-se também que esta investigação tenha servido para provar que não é 
suficiente utilizar-se unicamente os resultados obtidos em períodos temporais e/ou 
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geográficos distintos, uma vez que os resultados podem não ser os esperados. Tal como 
aconteceu no presente estudo onde se esperava que o apoio organizacional e familiar 
fossem factores determinantes para se ter o primeiro filho, o que não se verificou.  
 Numa futura investigação seria ainda pertinente incluir-se variáveis de carácter 
pessoal/individual (como por exemplo a satisfação com a vida, a auto-estima, 
personalidade, entre outros) e analisá-las no seu papel sobre as intenções dos sujeitos terem 
filhos, uma vez que presente estudo focou-se essencialmente em factores externos ao 
sujeito, como é o caso dos apoios organizacionais e familiares. Seria igualmente pertinente 
se numa futura investigação fossem incluídas as intenções também dos homens, uma vez 
que estes têm peso na decisão de um casal ter ou não filhos. Por outro lado, os resultados 
mostraram que o apoio organizacional encontra-se negativamente relacionado com o 
conflito trabalho-família e positivamente relacionado com o enriquecimento entre estas 
duas dimensões, resultados estes que apelam também a futuras investigações devido ao 
impacto que estes factores têm na satisfação dos sujeitos.  
 Espera-se assim que a presente investigação sirva para promover uma reflexão quer 
a  nível pessoal como a nível social e legal que ajuda na conciliação da relação trabalho 
família de forma a aumentar-se o enriquecimento e diminuir-se o conflito o que causará 
impacto na intenção para se ter filhos e no bem-estar dos sujeitos contribuindo-se assim 
para uma sociedade mais satisfeita e justa.   
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